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: O EECOP1LADOR 

LIBERAL. 

A vil ambição domando presta auxilio á tyrannia * se deixa 
cs cr avisar para dominar, entrega os Povos para participar dos 
seus despejos, e renuncia a honra pára obter dignidades, e tí- , " 
titalos. ^ (IIaynal.) 

toKTo Alegre 1802: Na Tteoghapiixa de Y. F. dé Andrade. Hua da Igreja Numero 31% 

A conducta do Senado sobre os oito primei- 
ros artigos do projecto de reformas 9 havia pro- 
dusido uma sensação bem desagradarei. A sua 
total regeição na segunda discussão do projec- 
to; a naturesa dos dois artigos , únicos que en- 
tão se julgarão reformaveis {/jQ? e6 i da const.) 
o fogo com que alguns Senadores se oppunhâo 
á toda ? e qualquer reforma ; e o que é ainda 
mais, osprincipios sustentados pela opposiçáo 
na Gamara electiva , tudo nos legava á acredi- 
tar,, que a Gamara vilalicia obstinada, e im-^ 
prudente iá a paralisar todos ps esforços, que 
a favor da causa dp movimento liavião feito os 
Srs» Deputados, e os Cidadãos amigos do seu 
pais , que eOobecedores das necessidades da 
Nação, tanto pelas reformas haviâo clamado. 
Quatro artigos restavão somente do projecto, 
e não era muito, que se crè-se, que elles te- 
rião a mesma sorte: entretanto um raio de luz 
poude ainda penetrar o Senado, e beni^ que 
julgamos, que pelos artigos da Constituição por 
elle julgados reformaveis os Conselhos Géraes 
de Província não recebem uma total reorga- 
nisação, com tudo não podemos deixar de sen- 
tir ura vivo praser, vendo, que o Senado re- 
conheceo por fim de alguma maneira as neces- 
sidades do Brasil , e obedeceo á sua vontade. 

No dia 5 do corrente continuou em segunda 
discussão o art, 9'do projecto, que fiicára ad- 
cliado. O artigo converte os0Conselhos Geraes 
enrAssemblcas Legislativas Provinciaes, com- 
postas de doas Camaras; segundo elle as leis 
por "ellas feitas tèem vigor com a saneção dos 
Presidentes de Província. Depois d uma longa 
discussão julgou o Senado reformaveis os arts, 
da Constituição, 80,. na parte somente, que 
diz respeito ao tempo da reunião, 84 > 85 , 86; 
87, 88, e o art. 10uno 4- Ora segundo o 
art. 9 do projecto de reformas os Conselhos 
Provinciaes recebião uma total reorgaoisação, 
e segundo os arts. julgados reformaveis pelo 
Senadoj eíles pouco soíírem á tal respeito, só 
sim sé lhes conferem attribuições mais amplas, 

da-sedhes só.mente rnáis independéncià: e será 
isto conveniente? Julgamòs qüe não. A^Cons- 
tituição dando aos Conselhos Geraes vinte. : 
Membros nas grandes Provinciãs, e trese nas 
pequenas, pode-se diser que marchou, cohe- 
rente , pois que atiendendo-se ao que podem 
hoje ftrser estés Conselhos ; áltendendo-se- à - ^ 
que seus actos tem ainda de ser approvados •-r 

por uma Assemblea Nacional, coinposladè duas • ' 
Camaras ,-erganisádas de difíérenfe n um rira 5 .#• 
um tal numero de homens se tornava suffici- - 
ente para iniciar , e redigir pequenos projectos 
de iei. Más hoje, que pelos arts. 8/j,.ò5, 86, — 
87, 88, e 101 no §. 4 da Constituição, se en>- 
carrcgãó éstes Conselhos de unia missão im- 
portanlissiina j qual de fcgislor para.uma Pfo- 
vincia inteira, detenrlo seus actos serem uni- .. 
camente revistos por Um Presidente , que. será 
mister de que possua uma coragem, e firm.e- 
sa de-principies alem do ordinário/ para, qué -a 
talvez se opponha, e negue a saneção á uma 
lei do Conselho Provincial, hoje, SC ha de en- 
carregar negocios de tanta monta ao cuidado 
unicamente de 13, ou 30 homeUs? Kao qülsé- :-A t 

ramos, qué ó Senado dividisse ó LégiYfafivò* 
das Provinciãs em duas Camaras; nós o julga- 
mos supérfluo; quiserarnõs siih que òJSenado . 
pelo menos duplicasse o iuimero dos Conse- 
lheiros, e nesse caso tinhamos como refqrrna- 
vel o art. rõ da Const. ; que marcasse as qua^ w 

lidades, que devem de acompanhar aos Can- 
didatos para sua eleição, e tinhamos áinda como .. 
tal o art. 76; que emfim marcasse maior praso 
para seus trabalhos, e se reformasse o art. 771 : 

Tudo isto julgamos indispensável. A' porção 
que os corpos deliberantés se acliãó incumbidos 
de trabalhos de maiòr importância, a prudcn-t 
cia parece exigir,, que o numero de seus Mem^ que 

e que com mais escrupulç 
parece exigir 

bros seja maior 
elles séjlo escolhidos. Os Cocselhos Gèraes de 
Província'assim organisados. já não são um cor- 
po dependente ; e sujeito á liepresenlação Na- 
cional , e cujos erros tem de:necessariamente 
•ser emendados: elles vão legislar para uma Pro?^- 
vincia, sem dependelicia alguma, pois ' 
co deve de séV o ol^s tacuí0 • da - sauoeão . •* 
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Presidente, e a sorte de uma Província não é 
objecto de pequeno momento» 

No dia 6 continuou a discussão sobre o art 
IO do projecto, que ficara addiado. Divide elie 
as rendas publicas em Nacionaes ^ e Provinciaes. 
Os impostos necessários para produsir as pri- 
oieiras deverão ser tachados pela Assemblea 
Nacional ; os necessários para as segundas pe- 
las Asse mbleas ProvinciaeSo Depois de longo 
dèbate, em que ãppárecerão algiimas emen- 
das ^ forao julgados refõrmàveis os arts. da 
Const. 170,. 171, e 83 no §. 5»® 

São justamente os artsV cbirelatos^ que ne- 
icéssitão de ser reformados para podêr-se es- 
tabelecer a doctrina do art. 10 do projecto. 
Neste mesmo dia não passou o art. 11, e no 
dia 7 foi sopprinlido o art. 12 e ultiijio. Aqueíte 
estabelecia a doctrina de um só Regente para 
governar o Império na Minoridírde, eleilo pelas 
Assembleas Provinciaes; este ereavá nos Mu- 
üleipios um Intendente, que íisesse meltes o 
que fas ura ^Presidente nas Províncias, 
v Kada arançaremos hoje de mais sobre esta 
tnateria : O projecto tem ainda de ^sar pela 
terceira discussão, tem de ser remeílidíi a Ca- 

*íftarâ temporária, á natural ^ que elle seja ainda 
aíteradò. (Observador Constitucional) 

' lÍÈÍjlDAS BE SALVAÇAÕ PüBLlCA. ^ ' 
A Constituição jurada neste Estado de Pernajm^ 

Ijucó nó aímo de lâüã coníínúa a ser observada 
com às sègínntes alterações provisionalriienle. 

/i .a Nem uma4 Auclbridade, ou Poder qualquer 
éslábelecido fora do Estado poderá ingerir-se nos 
Megociõs politicôs dó mesmo Estado, émquánto 
por eâté íião forém marcadasL «ns attribujçóes de 
qualquer Poder.Federal, que baja de ser esíabe- 

Hcidó pára sua União com alguns, ou todos os 
^stados dê Brasil, 

2.4 0 Presidente do Estado9 que será imme- 
diatamente eleito á maioria absoluta pelo Conse- 
lho Geral dó Estado, será incumbido das ailrir 
buiçòes marcadas pela Constituição ao Cbefe do 
Poder Executivo^ e do Poder Moderador. O Pre- 
áidentè assim eleito proporá ao Cónsellio do Go- 
verno tres Ministros de Estado á saber: — do In- 
tèrior —- da íasendá — da Marinha e Guerra —os 
quàês dèpòis de approvados pela maioria do Con- 
lelho do Governó serão incumbidos das aílribui- 
^õés marcadas aos Ministros de Estado pela Coos-" 
lituiçao. 

3.a O Conselho Gerai do Estado exercita as at- 
tribuiçòes da Assemblea Gera! Xjegisíatíva em"uma 
5Ó Gamará. c 

4»* Õ Conselbò do Governo fica incumbido daJ5 
âttribuiçòes do Conselho de Estado, das Judicia- 
jiàs, que competem ao Senado, e de todas as dó 
Supremo Tribuna! de Justiça. 

B.® Os Ministros de Estado são Membros do Con- 
áèlhò dõ Governo desde quê forem chamados ao 
Ministério, e allí terão assento, e voto , ainda de- 
pois de demiltidos, salvo nós casos de accusação, 
Ellcs põderáò prOpor a suspensão^ do exercício de 

LIBÈRAL. 

qualquer Empregado, que não for electivo, e exqr 
cutaráo a tal respeito o que for decidido pela maio-» 
ria absoluta cio Conselho. Siminiantemente prati- 
cará para nomeação dos Empregados vagos. Os JuD 
ses , e üíliciaes do Exercito , quando não forem 
julgados por sentença, ^serão suspensos com me- 
tade dos seus ordeíiádoo, ou soldos, uma vez que 
tenliâo mais de 19 annos de serviço, 

6.a Eslabelecer-sé-á desde jà os Jurados tanto 
no Cível, como no Critiie, a do pt ando-se para isso 
os uitiínòs Projectos, qiie forão appresentados na 
Assembiéa Geral deste Império. 

7/ Em quanto o Conselho Geral com a saneção 
do Presidente não o determinar, não haverá For^ 
ça armada de terra pernianente. As Milícias serão 
conservadas na fôrma da organisaçáo, que tinhão 
em 1800; e ás Camarás Municipaes estabeíeceráò 
as Guardas Policiaes para o soccorro das Justi- 
ças 9 que forem necessárias a cada Municipio, fi- 
cando á cargo das mesmas Camaras a imposição , 
ou contribuição pecuniária nos seus respectivos 
disirictos, para mauulençáo de íaes Guardas. 

8.a Os Empregos são propriedades da Nação i 
nem um Emprego será confericlo por mais de qua^ 
tro annos: os Empregados podçráõ ser reeleitos, 
ou ter novos thulos de nomeação; e a disposição 
da al ler ação quinta quanto aos Magistrados, e Oi- 
íiciaes Militares terá sempre o* seu vigor. 

9/ O Presidente poderá faser sair para fórá ào 
Estado por determinado tempo (não excedendo h 
um auuo) a qualquer pessoa que não seja nascia 
da no Estado, ou nelle possua béns' de raiz ao 
valor de dusenlos marços de praia. ^ 

Estas Meduías de salvação-puôíiça sendo exccu^ 
tadas logo que se reaiisem as hypotheses da Prów 
posta sejão ao mesmo tempo submeUidás aos Elén 
tores do Estado para deliberarem sobre sua appro-» 
vação; e aquelies Coiiègios, que não derem defi- 
ifilivo parecer dentro de unt mez , depois de lha 
sereih aíGiialmente communicadas, serão conside^ 
rados como concordes nas mesmas medidas. 

Immediataménte aos votos dós Eleitores sobra 
este objecto, proceder-sc-á a eleição de uma As- 
semblea Constituinte privativa do Estado Compos- 
ta do dobro dos Deputados, que erão pelo mes- 
mo ^ fado eleitos a Assemblea-Geral do BrasiL 
Esta Assemblea organisará a respectiva Constiluiw 
cão particular do Estado, que será submetíida ao 
voto dos Eleitores; devendo entretanto o Estado con- 
servar as Instituições Provisórias até deíiniiiva sola . 
cão dos trabalhos da mesma Assemblea Constituinte^ 

Leitores, meditai, decidi;cse não acbardes^aD 
guina conveniência em íaes medidas, despresai-as; 
forque nem o tempo presente ainda nos obriga a 
lançar mão dellasí; porem se lhes descobrirdes al- 
gum fundamento rasoavel, e justo, para vossa sal- 
vação no caso de que infelizmente se reaiisem as 
hypotheses da Proposta , não as despresers; por- 
que na oceasião dos perigos não occorrem tão^promp- 
tamente os recursos, qne devemos ter ém vista para 
nossa" salvação. (Bússola da Liberdade,) 

C ORBE S PONDUNGI AS*, 
Srs. Redactores do RecopUaLiberal.' 

Se homem ama a Liberdade com ardor e- 
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enthusíãátné* é porque ell^ é initèreúte á natu-- ro 9 que da' minha Tarela resultará; 
resa do homèrct ^ que liasèendo tivre, quer ser 

^ livre, e livre viver em sociedade; uma natural 
propensão á Liberdade nasce indelevelmenle 
gravada uò coração do liòmém^ e isto prova , 
que o amor á Liberdade é uma virtude social 
é um dever do Cidadão probo. Se a Liberdade 
é oprimordio dos desejos do homem , e do seu 
bem estar na sociedade, appresentando a to-r 
dos gmndiósas vantagens: jse ella nos põe a co- 
berto das tyrannias dos déspotas, e ignóbeis sa- 
teliites desses viz mandões , que hViinildosa- 
mente raslreão as vontades de seus senhores, 
e, com bajulações, serviSmenle os lisonjèãõ por 
seus tyrannicos decretos, que íbígâo de execu- 
tal-os^ tornando-se ainda mais cruéis i{ne elSes; 
e insaturayelmente , e eom inexorabilidade pro- 
curando accomular riquesas m d adquiridas, e 
dar expansão a seus libidinosos^ e 0 agi ciosos 
desejos, que nunca saciados, lambem jatnaivS 
se canção de prestar toda a sorte de liojoilha- 
çõcs aos, que estão acima de si para ganhar 
protecção, e a seu salvo espesinharem áquei- 
íes, que lhes estão abaixo. Se, finalmente EHa 
nos obtorga uma igualdade perante a Lei, que 

■novserve-' d'£giíle as ma!versações doS podero- 
sos ^ e dos empregados prevaricadores , qual po- 
derá eiUão ser p.primeiro, e mais honroso de- 
ver "d'Q Cidadão. Brasileiro se não. o de iifaoo- 
samente promover, com quanto couber ein^ 
suas possibilidades, e íáser progredir o goso 
da Liberdade, que havemos insitado, que nos 
é garantida por uma Constituição, que jura- 
mos? E que sendo o amor a Ella uma virtude 
social, devemos defendel-a á custa .de sacrifí- 
cios. E qual os meios, Srs. Redactores, mais^ 
eSicases para que a possamos possuir éra toda 
á sua plenitude, do que pugnarmos pela exacta 
observância da Lei? Como será a Lei cumprida 
sem quebra, ou tergiversação alguma se cora- 
josamente não accusarmos aos transgressores 
dá mesma Lei; aos Ministros avareatos, que 
áb usando da a uc to ri da de, que só lhe fora con- 
fiada para administrar recta justiça, se fasern o 
flagello dos Povos? Por convicção dbstes inau- 
feriveis principois, e por influencia patrióti- 
ca com praser me deliberei a deixar a Vi!Ia 
db Rio Grande, lugar do meu domicilio, e 
vir -a esta Cidade representar contra o Sr. T)r. 
Manoel Ahlonio Bocha Faria , accusmulo-o pe- 
rante o Conselho Administrativo desta Provín- 
cia de suas prevaricações, abusos de sua auclo- 
ridade, íaltas dVxacções no-cumprimento dos 
seus deveres», e excessos de suas atribuições 
com mor postergação das Seis, e da Coostí-^ 
tuicão em que toda a Lei á baseada. Se a Lei 
não é letra morta; se a Constituição naõ ó uma 
cliimevâ-;^6€-o Exro. Sr. Prisideote, e Conse- 
lho Administrativo tem pof norma a rèctidão, 
e justiça^ como estou convicto, eu me assegu- 

exèniplõs a bem dos 1 óvos* 
Sim , Srs. Redãclor es, eu bié lisbftjéiò qüè 

verei ptinidas ás ciiininalidadès de um Minis- 
hcfj o peior dós hagelõs , que tõm víncíó â 
esta 1 rovincia , digna de n eíliqifsdi tè 
iodoie , e conslilucionalidade de^íeus fdbps. 
In numerosos foi ão na ^ iiIa, do,I IjjQ^Paido , 
quando alli exerçeo o bonròso lugar de Juiz 
de Fora , os actos de sua arbikariedade-^ d 
despotismò : de todos Rcõu Smjítinr^ e-por^' 
que? Porque não Louve um Lididãò deiiòfía- 
dò , um Brasileiro j ifgnas pélõs fófoS tda Xtr 
herdade; que Com pujança;, e sem tcnVór cie 
Cabalisticos tramas o acciisassé de baver j qRierd 
gado as Leis , e commetiido cuipa\cis iriegu- 
laridadesi - ■/ , '•w' v'"r - 

Poder^se-á pois imputar ao .Cnvèrbol,; aq; 
Ex m ; Sr. P resideide ,. <e a o C qnsçj hq esl-ã. hii-* 
punidade, que -o hiibiüiou para nã Vilía do^Ríq 
Grande audfísmente prosseguir ;em scusldc^p^ 
ticos • procedimentos ? iNãò cef 1 amcíiiè;7 "Psiõ- 
gueiD i-epresenlou; éãsem 4ccusação,.e'prt 
ça do crime ji^o podia ser mandado proccssáh 
para soífror a ímpordeão d'áígiim:a pebãV ám4 
da qnando hõuves'se chegádo• ã- se tísã dCfyjdos 
noticia -dás mafdades do Sr. Racha -Faria,' Ú-k^e' 
porfanto, que legal, c exegeljòrpjieute. ?e'àb?dcr

v 

n u n c i ad a s su a s. dese o m qi u n a lesa $, a 
não nosr admhiistre jasttea, , 
sas vidas, honra,, e:'-íásendá;mn- ' 
v*do , e inveteradámente" arbiiràíáb.'': ■mm 
pois - o justissinir» IVindainentoq-ué 
a accusar ò Sr. Dr. Manoel Atríonio llociur /V/-? 

ria. y Juiz de Fóra da Villa* do- Rio e. 
espero que o respeitável PubJicó, 
RedaeloreSj, aepeditem ingenua 
sersáo, sendo jostiçbsos éra não serpeVsqádí-' 
rem, qite sou dirigido .por désfejos dÕTÍiVgcrU^. 
e paixõeS particalares. ■ Com a iiisérsão (i esíás; 
linhas^ em seu conceiluoso Pénódlco^ rnulio 
obrigará ao seu venérador—Joiájüim lYqsgadú*, 

Porto Alegre 4 de Outubrovde 1852. . - . 
Srs Bedactores do Recopilador Liberai.. 

— Como sei que Vmm. se émpcnliãó efn saber os 
manejos" cios negócios publicos , qde poderem sír- 
leressar immediátameníé ã todos és Gidãdào# dó 
Brasil, •resolvbme porisso a ir no dia y de S^feinV 
tro ^observar a . maneira ^ e fórmii •clè prdeeder nas 
Bleiçòes priuiarias , pírra.Jiíises yelé Paz , e Vcrér- 
dores do Termo , e Vília de Rio P^rdo. Seriãò ío 
horas do dia supra , entrei no Corpo"cia-Jgreja" Ma- 
triz; da ditá Vitía onde se reuíiio a Assèmbléa Pa- 
rochkd, e a massa dos Cidadãos Voirjitès , é sénf 
dar a coiihecér qual erà o meir.-intèntõ:qirmc'i- 
píei desde logo- a íáser^ imia õircimí^èfra -ãDãjysê 
de todas as •circunstancias, :tpie naqtrellè' •açitroc- 
corrião, para ver se a disposiçãõ da Ler a sinii- 
íhante rés peito-,• era preenchida ^ com todos-òs re- 
quisitos que- cila exigec Porem y^SIrs.' Rèd^ctorés y 
eraqiianto o espirito d-è cahváb .seoím exterminar> _ 
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q Lei sempre será illudida/e o crime premiado; 
porque naquella Eleição quando eu esperava que 
compusesse a Mesa um numero de Cidadãos dota- 
dos das qualidades, que a Lei requer; ao contra- 
rio o primeiro que ouvi nomear para Secretarie* da 
Mesa foi ao Déspota Paulo Nunes áà Silva Jardim, 
que logo foi repellidp por uma uniforme opposi- 
çâo de C idadãos verdadeiramente Patriótas , que 
quando ouvirão proferir tão execrando nome, lo- 
go gritarão — Fora ! Fora ! Fóra ! Procedeu-se a 
eleger outro Secretario, que se verificou na pes- 
soa do Sr, José llidorio 9 que foi plena, e geral- 
mente applaudido , não só por ser um Cidadão de 
confiança publica, como por ter Iodas as qualida- 
des, que o fasião não só digno daquelle, mas até 
de outro qualquer cargo^ Alli ouvi diser que o Rev. 
Vigário desta Villa Sebastião Pinto do Rego fora 
quem se lembràra de nomear para Secretario da 
Mesa, ao mesmo Déspota Paulo Nunes; e se assim 
é não se devo totalmente criminar ao dito Sr. Vi- 
gário sua lembrança; porque^ al tendeu do aos de- 
vores da gratidão, âmlsãde, e conivência^ tinha 
rasão para o honrar naquelle a cio com o cargo 
de Secretario da Mesa, se bem que lhe devia pa- 
gar com dinheiro as obrigações que lhe deve, e 
não cam dissimuladas protecçòes edensivas aos De- 
cretos da Lei, e da Republica. Houverão alguns 
Cidadãosque pugnarão para que o mesmo Pau- 
lo Nunes fosse Secretario, e íntelligivcímente de- 
?ão a Ç4niiecér os seus sentimentos, com especia- 
lidade um Seráftni , um Marcellino, e o Sr. ^Teneii- 
tè"CTeneral João' de Deus Menna Barreto; aquch 
íes por serem alimentadas criaturas do partido dè 
Pauta Nunes, e este porque talvez sopusesse que 
ainda hojie nas Eleições Populares teria o mesmo 
influxo, e absoluto poder do saudoso Provisorio 
de iSaSI 

principiou o recebimento das listas pela manei- 
ra màis illegal, e escandalosa; porque uns entre- 
gavto as ditas listas em montões, e lhes erão re- 
cebidas sem escrúpulo, nem exame; parle dellas 
erão de pessoas süppóstas, e desconhecidas; mais 
de 60^listas Crão feitas pelo mesmo punho, e fa- 
bricadas em casa de um dos partidários do per- 
verso Paulo Nunes, e em todas eüas elle teve vo- 
to pára Juiz de Paz: outras sahirão do 2.0 Cor- 
po de Cavaliaria, e fechadas forão entregues a al- 
guns OfficiaesInferiores do mesmo Corpo, os quaes 
áadbrão entregar na Mesa sem saber em quem vo- 
távão indo todas a favor de Paulo Nunes. E' pu- 
blico, e noto ri©, que se anda vão sobornando vo- 
tos em vários lugares para o mesmo malvado , e 
custa a crer que com tão manifesto despreze da 
Lei ser admittissem sem .exame um iào illegiiimo 
numero de listas, que pelo espasso de 5 dias se 
estiverãoiiitrodusindoa favor do mesmo, conio fos-^ 
sem as listas do 2í0 Corpo, que forão pedidas (se- 
gundo consta) 110 dia 9 do referido mez, perten- 
centes aos Oíficiáes Inferiores: não se podendo du- 
vidar de que a Constituição do Império designan- 
do as qualidades, que devem ter os Cidadãos vo- 
tantes j excluio deste direito aos Oíilciaes Inferio- 
res de i.a Linha, bem como os Mòços de taber- 
nas, Piâes, CapMoses de Estâncias, Caixciros de 
Loges, e a outros quaesquer que não mostrassem 

ter de renda liquida 400$ rs. annuaes alem das 
mais qualidades que a mesma Constituição exi- 
ge nos Arts 91, e 92, Porem tão escandaloso foi 
o soborno que se desmascarou a favor do malva- 
do Paulo Nunes, que sem grandes esforços, nem 
reclamações assentarão os Membro da Mesa Paro- 
cbial (menos òs Srs^ Presidente da Mesa, Vigário, 
e Joaquim Pedro), que a Eleição estava nulla, e 
que se devia proceder á outra, a qual se desti-- 
nou para o dia 8 do corrente, e Deus queira que 
os Cidadãos que formarem a Mesa sejão dos hon- 
rados e liberaes sentimentos dos Srs, José llido- 
rio, e Antonio Prudente, e que o Sr. Presidente, 
e o Sr. Vigário evitem a justa murmuração, e o 
opprohrio, que merecerão na Eleição anullada, 
para que sendo satisfeita a Lei, se não admitia ou- 
tra igual chusma de listas illegaes, e que os ab- 
jectos e despresiveis votantes do janisaro Paulo Na- 
nes se abstenlião de votar mais nelle para um Em- 
prego de que já foi suspenso por seu incorrigivel 
procedimento, ficando elles certos de que os seus 
nomes serão publicados pela Imprensa, para que 
todo o mundo conheça a fraquesa de seu çaracter, 
e corrupção de seus sentimenlos. 

Rego-lhes, Srs. Eedactores, queirão dar lugar 
no seu estimavel Periódico a esta fiel narração, 0 
que sobre eila facão as necessárias reflexões a fim 
de que os espíritos abatidos, e escravisados ao ser- 
vilismo entrem no caminho da Virtude, e áa LD 
herdade, e que se curem de sua chronica molés- 
tia fasejido uso na nuca do remedio que se recei- 
ta é denomina O Cáustico dos Déspotas. 

Rio Pardo 2 de Outubro de í8Õ2. 

Pede-se-ilos a publicação do seguinte 

EDITAL. 

João Francisco dos Santos, Commandünte da. 
Companhia das Guardas Municipaes Per- 

manentes. 

Auctorisado pelo Exm. Sr. Presidente da 
Provincía, faço saber, que devendo preen- 
cber-se a dita Companhia na forma da Lei , 
toda a pessoa qne se achar nas circunstancias 
de servir nella, poder-se-á appresentar ao mes- 
mo Commandante (conforme se annunciou em 
data de i/j de Fevereiro do corrente), ou ao 
seu iramediato o Sr. Tenente Felisberto Fa- 
gundes de Sousa, munida do competente at- 
testado de sua conducta,-passado pelo respec- 
tivo Juiz de Pàz , na certesa de qu-e terá o 
seu vencimento do dia da appresentação, E 
para que chegue á noticia de todos- se publí 
ca o presente. 

Porto Alegre 5 de Setembro de i832. — 
João Francisco doS Santos. 

. O bom Cidadão plisse Çiceron, é aqtíelle que 
não pode tolerar em sua Patria lim poder que 
pertende faser-se superior ás leis. (Holbach.) 
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